EMENDA Nº  5    , AO  Projeto de lei Complementar 15, DE 2005

( SL Nº 285, de 2005 )

Proceda-se as seguintes alterações no projeto em epígrafe:

I - Inclua-se onde couber o seguinte artigo:

Artigo    - Os artigos 78 e parágrafo único; 82; 83; 84 e parágrafo único; 88; e 93 “caput”, da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 78 – O número de estagiários não poderá ultapassar o dobro da quantidade de cargos de Promotor de Justiça integrantes de uma mesma Promotoria de Justiça.

Parágrafo único – Em nenhuma hipótese, será excedido o limite máximo de 20 (vinte) estagiários por Promotoria de Justiça.”;

“Artigo 82 – Para fins de credenciamento deverá o candidato:

I - ser brasileiro;

II – estar em dia com as obrigações militares;

III – estar no gozo dos direitos políticos;

IV – ter boa conduta;

V – gozar de boa saúde, comprovada em inspeção realizada por órgão médico oficial;

VI – estar matriculado em curso de graduação em Direito, de escola oficial ou reconhecida, a partir do antepenúltimo ano do curso, desde que não conte com mais de uma dependência de aprovação em qualquer disciplina de período anterior;

VII – não ser titular de cargo, emprego ou função pública, salvo se estiver regulamente afastado, e, no caso de exercer atividade privada, ser ela compatível com a sua condição funcional.

Parágrafo único – O regulamento do concurso especificará os requisitos que deverão ser comprovados no ato da inscrição.”;

“Artigo 83 – Compete ao Procurador-Geral de Justiça designar, após o credenciamento, o local de exercício do estágio, observada a ordem de classificação no concurso.”;

“Artigo 84 – O estagiário, publicado o ato de designação, tomará posse em 10 (dez) dias na Promotoria de Justiça, devendo o Secretário em exercício comunicar o fato à Procuradoria-Geral de justiça, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 1º - Uma vez empossado, o estagiário entrará em exercício imediatamente.

§ 2º - Nos dez dias subsequentes à data em que entrar exercício, o estagiário fará comunicação à Procuradoria-Geral de Justiça, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao Conselho Superior do Ministério Público.”;

“Artigo 88 – O estagiário receberá bolsa mensal a título de ajuda de custo, auxílio alimentação e transporte, no valor correspondente a dois salários mínimos.”; e

“Artigo 93 – Atendida a conveniência do serviço será possível a transferência do local de exercício do estagiário, a pedido ou de ofício, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público.” ; e

II – Inclua-se no artigo 11, após “..., o inciso III do § 4º do artigo 44,...” :

      “..., os §§ 1º, 2º, 3º e 4º do artigo 81,...”.

JUSTIFICATIVA

A emenda que ora oferecemos à consideração dos nobres pares acolhe, no presente projeto, proposta constante do Projeto de lei Complementar nº 120, de 1995, cuja a justificativa transcrevemos os seguintes trechos:

“A vigente Lei Orgânica do Minstério Público de São Paulo (Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993) disciplina a função de estagiário do Ministério Público, atribuindo-lhe a condição de órgão auxiliar da Instituição.”

Aquela propositura “objetiva modificações de duas ordens nas normas que regulamentam aquela função: desburocratizar o concurso de credenciamento de estagiário e recompor o valor da bolsa mensal.

De fato, as exigências estabelecidas na referida Lei Orgânica para o concurso de credenciamento de estagiários criam, desnecessariamente, entraves enormes à realização do certame, seja porque restringem a sua realização a determinado período do ano, sem que haja razão de interesse público para isso, pois é a necessidade de estagiários que deve reclamar a realização do concurso, seja, outrossim, a tentativa de regionalizar o concurso em função da faculdade de direito cursada pelo candidato.

Ora, esses aspectos, de difícil condução prática, devem ficar para a disciplina a nível de regulamento do concurso, reservando-se à lei, nessa matéria, apenas os requisitos que os candidatos devem preencher para serem credenciados, se aprovados no concurso. 

Assim, é o próprio interesse público que recomenda a eliminação daquelas exig~encias legais, pois na verdade envolvem aspectos que são próprios de serem estabelecidos em regulamento, atendida a conveniência dos serviços.

De outro lado, no tocante à remuneração do estagiário,  cumpre observar que se trata de estágio profissional e não meramente acadêmico, destinado precipuamente a formar o estudante para eventual e futuro ingresso na carreira do Ministério Público, prevendo-se, por esse motivo, deveres e vedações, assim como o direito ao recebimento de uma bolsa mensal, cujo valor é fixado em lei.”

Na justicativa constava, ainda,  que o “valor da bolsa mensal constitui fator de desestimulo, de um lado, e obstáculo, de outro, aos estudantes de direito que, ou não se sentem atraídos para a função, ou, por serem menos favorecidos economicamente, se vêem impedidos de exercê-la, tornando-se alvos de discriminação injusta.”

“Daí porque a presente iniciativa pretende fixar a bolsa mensal em dois salários mínimos, montante esse razoável e que permitirá aos estudantes que têm necessidade de trabalhar para se manter, condições de igualdade quanto ao acesso ao estágio, em relação àqueles que podem dedicar-se exclusivamente aos estudos.”
.

Sala das Sessões, em 8/7/2005

a)  Edmir Chedid 
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